================SESSÃO ORDINÁRIA - ATA DE Nº 08 ==============
Aos vinte e três dias do mês de março de dois mil e vinte, às dezenove horas e dezesseis minutos, reuniu-se a Câmara de Vereadores de Arroio do Padre, para sessão ordinária, com a presença dos Vereadores: Angélica Behling Wachholz, Dário Venzke, Edegar Henke, Gilmar Carlos Schlesener, Juliano Hobuss Buchweitz (PMDB), Maria de Fatima Maximila Rocha (DEM), Roni Rutz Buchweitz (PP), Rui Carlos Peter (DEM) e Vilson Pieper (PSDB). Declarando abertos os trabalhos o presidente da Câmara vereador Vilson Pieper, relatou o Expediente para a presente sessão: Leitura da Ata Ordinária 06 e 07/2020; Leitura da Ata da Sessão Solene ao Premio Mulher Guerreira; Leitura das Mensagens 36, 37, 38 e 39/2020 do Executivo; Leitura do Oficio 32/2020; Leitura do Atestado Médico da Vereadora Fatima; Votação do Regime de Urgência dos Projetos de Lei nº 36, 37, 38 e 39/2020 do Executivo. Logo após, o presidente anunciou a Ordem do Dia para a presente sessão: Análise e votação dos Projetos de Lei 18, 19, 20, 24 a 29/2020 do executivo. Dando continuidade aos trabalhos, o presidente colocou em Votação do Regime de Urgência dos Projetos de Lei nº 36, 37, 38 e 39/2020 do Executivo, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir o Presidente suspendeu a sessão ordinária as dezenove horas e cinquenta  minutos para que as comissões possam se reunir para analisar o Projeto de Lei 39/2020 que trata sobre a calamidade pública municipal, convalida as medidas disciplinadas no Decreto Municipal nº 3.048, de 20 de março de 2020, autoriza a prorrogação de vencimento dívidas de natureza tributárias e não tributárias durante o período de calamidade pública e dá outras providências. A seguir foi reaberta esta sessão ordinária as dezenove horas e cinquenta e quatro minutos. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 39, DE 23 DE MARÇO DE 2020. Reconhece a calamidade pública municipal, convalida as medidas disciplinadas no Decreto Municipal nº 3.048, de 20 de março de 2020, autoriza a prorrogação de vencimento dívidas de natureza tributárias e não tributárias durante o período de calamidade pública e dá outras providências. E pediu a relatora da CCJ Maria de Fatima Maximila Rocha para que lesse o parecer que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. E pediu ao relator da COF Juliano Hobuss Buchweitz para que lesse o parecer que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. Em seguida o vereador Edegar Henke  sugeriu as seguintes emendas: Emenda Redacional Modificativa no Art. 4º: Onde consta: (...) o período do de vigência da calamidade pública (...). Conste: (...) o período de vigência da calamidade pública  (...). Colocação de todos os art. em negrito. O presidente colocou as emendas em votação, sendo aprovada pela unanimidade dos vereadores. A seguir o referido Projeto de Lei foi colocado em primeira votação, artigo por artigo, sendo aprovado por unanimidade dos vereadores. A seguir, o vereador Edegar solicitou  a suspensão  da votação dos Projetos de Lei 18, 19, 20, 24 a 29/2020, a fim de verificar se diante da situação de calamidade pública, o Executivo ainda tem interesse em aplicar os recursos conforme consta nos projetos ou aplicar esses recursos na área da saúde por conta da Pandemia. Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Câmara deu por encerrada a presente Sessão Ordinária às vinte horas e dez minutos, e para constar eu, secretário, lavro a presente Ata, que depois de lida e aprovada vai assinada por mim secretário e pelo presidente.
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